
PORTARIA Nº 77, DE 08 OUTUBRO DE 2025

Aperfeiçoa as diretrizes de planejamento, contratação,
gestão, fiscalização e pagamento de despesas no âmbito
da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem
Urbanística do Distrito Federal - DF Legal.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF Legal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III do parágrafo único do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e com fundamento no art. 120° do Regimento Interno do Órgão, resolve:

Art. 1° Atualizar no âmbito da DF Legal, a norma para o planejamento, contratação, gestão, fiscalização,
pagamento e controle de bens, serviços e obras, garantindo conformidade legal, eficiência, transparência e
alinhamento com o Planejamento Estratégico e o Plano Anual de Contratações (PAC).

Parágrafo Único. As contratações de que trata esta Portaria compreendem a aquisição de bens e serviços, a
contratação de obras e serviços de engenharia, bem como as contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade
de licitação.

CAPÍTULO I – DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES ORGÂNICAS

Art. 2° A Subsecretaria de Administração Geral (SUAG) é a unidade central de coordenação administrativa,
competindo-lhe:

I - Supervisionar a elaboração do PAC;

II - Coordenar a execução das atividades de planejamento, contratação, gestão e fiscalização;

III - Supervisionar a atuação da Diretoria de Licitações, Contratos e Instrumentos Congêneres (DILIC);

IV - Emitir orientações normativas sobre procedimentos administrativos.

Art. 3° A DILIC tem por competência:

I - Coordenar, supervisionar e orientar todo o processo de contratação;

II - Elaborar e revisar normas internas de licitações e contratos;

III - Supervisionar a atuação da Gerência de Instrução de Procedimentos Licitatórios (GEINP);

IV - Supervisionar a atuação da Gerência de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos (GEFIC);

V - Encaminhar os processos à Unidade de Controle Interno (UCI) e à Assessoria Jurídico-Legislativa (AJL) para
análise prévia;

VI - Cadastrar, ou viabilizar o cadastro, de servidores em sistemas de informações necessários à efetivação, bem
como à gestão e fiscalização contratual.

Art. 4° A Gerência de Instrução de Procedimentos Licitatórios (GEINP) tem por competência:

I - Efetuar a instrução processual para a aquisição de bens, serviços e locação de imóveis;

II - Instruir os processos de contratação, dispensa e inexigibilidade de licitação incluindo justificativas baseadas
na legislação vigente;

III - Instruir os processos de contratação para adesão à Ata de Registro de Preços;

IV - Orientar as unidades demandantes na elaboração do Documento de Formalização de Demanda (DFD),
Estudo Técnico Preliminar (ETP), e Termo de Referência (TR);
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V - Conduzir pesquisas de preços de mercado para embasar processos de licitação, dispensa e inexigibilidade, no
âmbito da DF Legal;

VI - Elaborar notas técnicas e pareceres que atestem a conformidade processual e apontem as correções
necessárias a serem realizadas pelas áreas demandantes;

VII - Orientar a elaboração de planilhas de custos e formação de preços para contratações e repactuações;

VIII - Realizar a validação dos processos antes do encaminhamento para a fase de licitação;

IX - Elaborar a minuta do edital de licitação para contratações diretas;

X - Instruir os processos de prorrogação contratual, verificando a vantajosidade de preço e a regularidade da
documentação de habilitação e das certidões negativas;

XI - Desenvolver e executar outras atividades que lhe forem atribuídas na sua área de atuação.

Art. 5° A GEFIC tem por competência:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, mantendo atualizada listagem de contratos vigentes, bem
como os expirados;

II - Propor alterações, aditivos e apostilamentos contratuais;

III - Efetuar as publicações dos atos contratuais, em especial no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP);

IV - Elaborar relatórios técnicos de avaliação de desempenho;

V - Manter atualizado o sistema de gestão de contratos, bem como os demais repositórios que tratem da gestão
de contratações governamentais;

VI - Efetuar o controle e orientação técnica primária aos gestores e fiscais de contratos;

VII - Acompanhar o desempenho operacional, orçamentário e financeiro das contratações;

VIII - Monitorar o cumprimento das normas de integridade pública pelas empresas contratadas que tenham a
obrigatoriedade legal de enviar programas de integridade, com o encaminhamento de documentos e
comunicações à Controladoria-Geral do Distrito Federal (CGDF).

Art. 6° À Diretoria de Orçamento e Finanças (DIORF) compete:

I - Acompanhar e controlar, de forma centralizada, os processos de pagamento da despesa pública;

II - Supervisionar a Gerência de Finanças (GEFIN) quanto à execução dos depósitos, cálculos e retenções
financeiras previstas contratualmente;

III - Consolidar e repassar à unidade de pagamento a autorização final para liquidação e pagamento da despesa;

IV - Realizar o controle da Conta Depósito Vinculada, incluindo a conferência dos valores, saldos e registros
bancários;

V - Gerar, validar e encaminhar a Planilha de Liquidação e Retenção Tributária (ISS, IRRF, INSS) e os cálculos de
provisões trabalhistas devidos à Conta Vinculada.

Art. 7° À Gerência de Finanças (GEFIN) compete:

I - Elaborar os cálculos de retenção de provisões de férias, 13°, multa rescisória e saldo de salário, a serem
depositados na Conta Depósito Vinculada;

II - Emitir documentos financeiros com os valores de retenção por competência, encaminhando-os à DIORF para
validação;

III - Acompanhar os extratos da Conta Vinculada e controlar sua regularidade;

IV - Informar à GEFIC e aos fiscais eventuais inconsistências encontradas.
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Art. 8° À UCI compete:

I - Monitorar e fiscalizar a execução do ciclo orçamentário;

II - Realizar auditorias operacionais, orçamentárias e financeiras;

III - Emitir análises acerca das contratações e pagamentos;

IV - Efetuar o controle interno e a orientação técnica, institucional, aos gestores e fiscais de contratos;

V - Elaborar a Análise de Riscos (AR) das contratações.

Art. 9° A AJL tem por competência:

I - Efetuar, na forma da lei, o controle de juridicidade das contratações públicas;

II - Realizar a orientação jurídica prévia quanto às contratações e contratos administrativos do Órgão.

Art. 10. A Secretaria Executiva de Inteligência e Compliance (SEINT) tem por competência:

I - Zelar pela integridade pública.

Art. 11. Os agentes de contratação, a equipe de apoio, os gestores e os fiscais de contratos serão formalmente
designados pela autoridade competente, por meio de ato público.

§ 1° O agente de contratação deverá ser servidor efetivo ou empregado público do quadro permanente da DF
Legal, preferencialmente com qualificação ou formação compatível com as funções a serem desempenhadas.

§ 2° É vedado ao agente público atuar em processo de contratação se tiver vínculo de natureza familiar, técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com licitantes ou contratados.

Art. 12. Caberá ao agente de contratação, dentre outras atribuições:

I - Tomar decisões, no âmbito de suas competências, para a boa condução do processo licitatório;

II - Coordenar a equipe de apoio e dirigir os trabalhos do procedimento, assegurando a aderência ao edital e à
legislação;

III - Promover as diligências necessárias para sanar inconsistências ou complementar a instrução processual;

IV - Conduzir a sessão pública, receber propostas, julgar e decidir a habilitação, negociar quando cabível e
apreciar impugnações e pedidos de esclarecimento, observados os prazos legais e editalícios;

V - Submeter o processo, devidamente instruído, à autoridade superior para a adjudicação e homologação da
licitação.

Art. 13. O encargo de agente de contratação, ou de fiscal de contratos, não poderá ser recusado pelo agente
público, exceto em caso de deficiência ou limitações técnicas devidamente justificadas e comunicadas à
autoridade superior.

CAPÍTULO II – DO PLANEJAMENTO E DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Art. 14. A fase preparatória de qualquer processo de contratação, seja por licitação ou por contratação direta
(dispensa ou inexigibilidade), deverá ser conduzida pela área técnica demandante, com o apoio da equipe de
planejamento da contratação, e formalmente instruída com os seguintes documentos, devidamente elaborados,
assinados e integrados ao processo eletrônico no Sistema Eletrônico de Informações (SEI-GDF):

I - Documento de Formalização da Demanda (DFD);

II - Demonstrativo do registro da contratação e/ou aquisição no Plano Anual de Contratação (PAC);

III - Autorização de abertura de processo de contratação, pelo Ordenador de Despesas;

IV - Estudo Técnico Preliminar (ETP) - DIGITAL;

V - Análise de Riscos (AR);
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VI - Pesquisa de Preços (PP);

VII - Indicação de dotação orçamentária, se for o caso.

VIII - Termo de Referência (TR);

IX - Análise da Assessoria Jurídico-Legislativa - AJL;

X - Análise da Unidade de Controle Interno - UCI;

XI - Minuta contrato ou instrumento equivalente, quando aplicável;

Art. 15. A elaboração dos instrumentos de que trata o artigo anterior deverá seguir as diretrizes e modelos
estabelecidos nos Anexos desta Portaria, em consonância com as disposições estabelecidas nas normas do
Governo do Distrito Federal (GDF), as orientações da Procuradoria Geral do Distrito Federal (PGDF), e da
Advocacia-Geral da União (AGU).

§ 1° Para elaboração do ETP/DIGITAL deverá ser utilizada a funcionalidade do Sistema de Compras do Governo
Federal (ComprasNet 4.0).

CAPÍTULO III – DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E SEUS DETALHAMENTOS

Art. 16. O Documento de Formalização da Demanda (DFD), é o registro formal da necessidade institucional que
se busca atender com a contratação. Sua elaboração, de responsabilidade da área demandante, deverá
contemplar, no mínimo:

I - A identificação da unidade requisitante e do servidor responsável;

II - A descrição clara e sucinta do objeto da contratação;

III - A justificativa técnica e estratégica para a contratação, demonstrando a necessidade da despesa para o
atingimento dos objetivos institucionais;

IV - O alinhamento da contratação com o Plano Anual de Contratação (PAC) e com o Planejamento Estratégico
da DF Legal, bem como os demais instrumentos de planejamento, como o Plano Diretor de Tecnologia da
Informação e Comunicação (PDTIC);

V - A estimativa preliminar do valor da contratação, com base em referências iniciais de mercado;

VI - A indicação dos riscos iniciais da contratação e a proposição de ações de mitigação;

VII - A previsão de data para a conclusão das principais etapas do processo de contratação.

Art. 17. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá demonstrar a viabilidade técnica, econômica e ambiental da
contratação e conterá:

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e
práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de
qualidade e desempenho;

III - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções, que:

a) Sejam consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como por
organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração;

b) Sejam realizada audiência ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de
contribuições;

c) Em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou de acesso a bens, sejam avaliados os custos e os
benefícios de cada opção para a escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em
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sede de economia circular;

d) Sejam consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como chamamentos
públicos de doação e permutas.

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia
de escala;

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução;

VIII - Contratações correlatas ou interdependentes;

IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu
alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;

X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

XI - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, tais como
adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável; e

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

XIV - A avaliação dos impactos ambientais e sociais da contratação e a proposição de requisitos de
sustentabilidade, conforme o Decreto Distrital n.° 44.330/2023 (ou norma que venha a sucedê-lo), deverão ser
consideradas no ETP.

§ 1° O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e
XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas.

§ 2° O Estudo Técnico Preliminar (ETP) será aprovado pela autoridade máxima da área demandante, contudo,
caso o demandante seja parte da equipe de planejamento da contratação, a aprovação deverá ser realizada por
uma autoridade com nível hierárquico superior.

Art. 18. O instrumento de gestão de riscos, consubstanciado na Análise de Riscos - AR, deverá ser um processo
contínuo no planejamento da contratação, iniciando-se após a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e
consolidando-se em uma matriz de riscos formal, conforme as orientações técnicas emitidas pela Corregedoria
Geral do Distrito Federal (CGDF).

A matriz de riscos deverá conter:

I - A identificação dos riscos potenciais que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual;

II - A avaliação da probabilidade de ocorrência e do impacto de cada risco;

III - A definição das estratégias de tratamento para cada risco (mitigar, transferir, aceitar ou evitar);

IV - A designação dos agentes responsáveis pela gestão de cada risco.
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Art. 19. A Pesquisa de Preços (PP) é obrigatória para a obtenção do valor estimado ou de referência da
contratação.

§ 1° A Pesquisa de Preços deve ser realizada utilizando, de forma combinada ou isolada, os seguintes
parâmetros, priorizando-se aqueles que comprovem a maior fidedignidade:

I - Painel de Preços, ou sistemas similares de outras esferas governamentais, desde que atualizados e com a
devida justificativa de pertinência;

II - Contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades públicas, com base em editais e atas de
registro de preços, desde que a data da contratação seja inferior a 1 ano e os valores sejam corrigidos;

III - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 fornecedores, mediante solicitação formal de cotação por e-mail ou
sistema de compras, incluindo-se a cotação em ambiente de licitação eletrônica;

IV - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio público.

§ 2° O cálculo do valor estimado da contratação poderá ser realizado pela média, mediana ou menor preço
obtido, desde que o método escolhido seja tecnicamente justificado no relatório da pesquisa de preços.

§ 3° O relatório de Pesquisa de Preços deverá ser anexado ao processo de contratação e conter, no mínimo: a
descrição detalhada do objeto, a metodologia de cálculo utilizada, a origem dos dados (com links e documentos
comprobatórios), e a identificação do agente responsável.

§ 4° A fase de pesquisas de preços, ocorrerá em 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento na Gerência de
Instrução e Procedimentos Licitatórios (Geinp), da solicitação da área demandante, instruída, dentro do processo
de contratação e/ou aquisição, que deverá conter os documentos previstos nos incisos I,II, III, IV e V, do art.
14°, desta Portaria.

Art. 20. O Termo de Referência (TR) (ou Projeto Básico – PB, ou Anteprojeto, se for o caso) deverá ser elaborado
com base no Documento de Formalização de Demanda (DFD), no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Análise de
Risco (AR). Ele deve prever os requisitos necessários e suficientes para caracterizar o objeto, permitindo a
adequada avaliação de custos e orientando a correta execução, gestão e fiscalização do contrato.

O Termo de Referência (TR) deverá conter, no mínimo:

I - Definição do objeto, incluindo sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação;

II - Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem
informações sigilosas;

III - Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IV - Requisitos da contratação;

V - Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

VI - Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada
pelo órgão ou entidade;

VII - Critérios de medição e de pagamento;

VIII - Forma e critérios de seleção do fornecedor;

IX - Estimativas do valor da contratação, acompanhadas, quando couber, dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

X - A adequação orçamentária e a documentação exigida pelo art. 16 da Responsabilidade Fiscal, Lei
Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, quando se tratar de criação, expansão ou aperfeiçoamento de
ação governamental que acarrete aumento de despesa;
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XI - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os
requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

XII - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando
for o caso;

XIII - Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - Avaliação da necessidade de inserir como obrigação do contratado a execução de logística reversa;

XV - Formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o caso.

§ 1° O termo de referência deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade demandante, podendo ser auxiliado por
outros órgãos ou entidades da Administração Pública com especialização técnica relativa ao objeto que se
pretende contratar.

§ 2° O termo de referência deverá ser aprovado pelo ordenador de despesas ou outra autoridade competente,
por meio de despacho motivado que indicará os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como os
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso.

§ 3° A Unidade Requisitante elaborará a versão prévia do Termo de Referência (TR). Após a elaboração, a GEINP
efetuará a Pesquisa de Preços, possibilitando a produção da versão final do Termo de Referência.

§ 4° Após a produção final do Termo de Referência - TR, pela unidade requisitante, a GEINP, procederá a revisão
final, em 5 (cinco) dias úteis, disponibilizando a versão atualizada, para a devida aprovação e assinatura dos
responsáveis.

CAPÍTULO IV – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

Art. 21. Fica instituída, em cada contrato, ou instrumento congênere, a Equipe de Gestão e Fiscalização,
composta por:

I - Gestor do Contrato;

II - Fiscal Técnico;

III - Fiscal Administrativo;

IV - Fiscal Setorial, quando aplicável.

§ 1° A designação será formalizada por ato da SUAG, mediante proposta da unidade requisitante e homologação
do Ordenador de Despesa.

§ 2° Cada membro terá um substituto direto, devidamente designado.

Seção I – Do Gestor do Contrato

Art. 22. O Gestor do Contrato é o servidor responsável pela coordenação geral da gestão e fiscalização, sendo-lhe
atribuído:

I - Supervisionar a execução do contrato em todos os seus aspectos;

II - Coordenar as ações dos fiscais técnico, administrativo e setorial;

III - Analisar e autorizar os pedidos de pagamento, com base nos relatórios de fiscalização;

IV - Propor a aplicação de sanções, como advertência, multa ou rescisão contratual;

V - Elaborar relatórios mensais de execução, com indicadores de desempenho.

Seção II – Do Fiscal Técnico

Art. 23. O Fiscal Técnico é o servidor com conhecimento técnico do objeto contratado, incumbido de:

I - Acompanhar a execução quanto à conformidade técnica, qualidade, prazos e quantidades;
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II - Participar das reuniões iniciais, de acompanhamento e de conclusão;

III - Emitir parecer técnico sobre o recebimento provisório e definitivo;

IV - Atestar a execução parcial ou total dos serviços, obras ou fornecimentos.

Seção III – Do Fiscal Administrativo

Art. 24. O Fiscal Administrativo é responsável por:

I - Monitorar o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais da contratada;

II - Controlar prazos contratuais, cronogramas, reajustes e revisões;

III - Verificar a regularidade da documentação apresentada pela empresa;

IV - Registrar notificações, advertências e aplicações de multas no sistema de gestão.

CAPÍTULO V – DO FLUXO DE GESTÃO, ATESTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

Art. 25. O recebimento de bens e serviços, inclusive em se tratando de Despesa de Exercício Anterior (DEA), ou
de pagamento indenizatório, será formalizado mediante Relatório Circunstanciado, da lavra do(s) fiscal(is)
técnico(s), fiscal(is) setorial(ais) e fiscal administrativo, contendo:

I - Descrição dos serviços ou bens executados;

II - Comprovação da conformidade com o contrato;

III - Registro de ocorrências e glosas, quando houver;

IV - Valor a ser pago, com ressalvas.

Art. 26. O gestor do contrato analisa o relatório e, se conforme, autoriza o atesto da despesa, encaminhando os
autos administrativos para a GEFIC, para a análise de conformidade.

Art. 27. O processo de pagamento será encaminhado à UCI, quando o valor for igual ou superior ao estabelecido
em norma distrital, para análise de regularidade.

Art. 28. Após a análise da UCI, o processo será submetido à DILIC, com o posterior encaminhamento à Diretoria
de Orçamento e Finanças (DIORF), para pagamento.

Art. 29. O pagamento será efetuado mediante crédito na conta indicada no contrato, respeitados os prazos
legais.

CAPÍTULO VI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRATUAIS

Art. 30. Em caso de descumprimento contratual, o gestor do contrato deverá:

I - Notificar a contratada para regularização no prazo estipulado;

II - Registrar a ocorrência no sistema de gestão de contratos;

III - Propor a aplicação de sanção (advertência, multa, suspensão ou rescisão).

Art. 31. A aplicação de sanção que implique prejuízo à contratada será precedida de contraditório e ampla
defesa, garantindo:

I - Notificação formal com indicação da irregularidade;

II - Prazo de 10 dias úteis para apresentação de defesa escrita;

III - Análise da defesa pelo gestor, com parecer da AJL e da UCI, quando necessário.

Art. 32. A decisão final sobre a sanção será proferida pelo Ordenador de Despesa, com base no relatório do
gestor.
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CAPÍTULO VII – DOS PROCEDIMENTOS RELACIONADOS À CONTA DEPÓSITO-VINCULADA

Art. 33. Nos contratos que exijam garantia financeira, poderá ser utilizada a conta depósito-vinculada,
observando-se:

I – Abertura da conta em instituição financeira autorizada pelo GDF;

II – Vinculação do valor ao objeto contratual, com bloqueio integral;

III – Responsabilidade da contratada pela manutenção da conta e atualização do saldo, quando necessário.

Art. 34. O desbloqueio da conta depósito-vinculada ocorrerá:

I – Após o recebimento definitivo do objeto, mediante parecer técnico da unidade de fiscalização;

II – Por iniciativa da DIORF, com base nos cálculos elaborados pela GEFIN e validação da conformidade;

III – Mediante despacho autorizativo do Ordenador de Despesa, com manifestação da unidade de fiscalização.

Art. 35. Em caso de inadimplência, o valor poderá ser utilizado para cobrir prejuízos, mediante decisão
administrativa fundamentada.

CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Os gestores e fiscais de contrato não poderão recusar o encargo, devendo, em caso de impedimento,
comunicar formalmente à DILIC, com justificativa fundamentada.

Art. 37. As dúvidas sobre a aplicação desta Portaria serão dirimidas pela DILIC e, se necessário, submetidas à
UCI e à AJL para a lavra dos esclarecimentos que se façam necessários.

Art. 38. O descumprimento das obrigações por parte dos servidores designados como gestores ou fiscais
acarretará responsabilização solidária pelos prejuízos causados à Administração, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.

Art. 39. Os procedimentos operacionais atinentes à aplicação da norma em tela serão detalhados no Manual de
Aquisições e de Gestão e Fiscalização Contratual da DF Legal, a ser publicado em até 30 (trinta) dias após a
publicação desta norma.

Art. 40. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria n.° 120, de 16 de outubro de 2023,
publicada no DODF n° 201, de 26 de outubro de 2023, p. 13.

Art. 41. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA

Este texto não substitui o publicado no DODF nº 193, seção 1, 2 e 3 de 10/10/2025 p. 9, col. 2
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